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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 652/2024. 

ASSUNTO:  ERRATA  

 

Em tempo de cumprimentá-los, venho por meio deste, informar a errata referente ao edital do 

pregão eletrônico 19/2024 processo licitatório 652/2024, garantir uma maior legalidade no pregão 

eletrônico. 

 

ONDE SE LÊ:  

 

9.19 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

9.19.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 

proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter 

expressamente o prazo de validade, ou quando ausente será considerada válida por um período de 

90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição 

legal em contrário comprovada pelo proponente. 

 

LEIA-SE:  

 

9.19 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

9.19.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 

proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter 

expressamente o prazo de validade, ou quando ausente será considerada válida por um período de 

90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição 

legal em contrário comprovada pelo proponente. 

9.19.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

9.19.3  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstração do 

resultado do exercício assim apresentados: 

9.19.4 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial. 

9.19.5 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do 

Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.19.6 Sociedades sujeitas ao regime das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
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“SIMPLES”: por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 

em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.19.7 Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.19.8 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade. 

 

Obs: “APÓS ANALISE DETALHADA NO PERFIL DO OBJETO DA LICITAÇÃO NÃO 

SERÃO COBRADOS OS ARTIGOS 9.18.5 E NEM O ARTIGO 9.18.6 PARA 

COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME”. 

 

9.18.5 AUTORIZAÇÃO ESPECIAL (AE), ativa, emitida pela ANVISA, compatível com o 

objeto da licitação, devidamente atualizada, de acordo com a RDC n° 16, de 1° de abril de 2014; 

 

9.18.6 LICENÇA SANITÁRIA VIGENTE, devidamente atualizada e válida, emitida pela 

autoridade sanitária competente dos Estados,ou Municípios, compatível com o objeto da licitação, 

onde constam as atividades que o estabelecimento está apto a exercer. 
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